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Resumo: Tendo por objetivo investigar os requisitos e os limites da distribuição 
dinâmica do ônus da prova, este artigo, num primeiro momento, apresenta um 
panorama geral sobre o ônus da prova, após, num segundo momento, o objetivo 
geral deste trabalho, no caso responder a seguinte pergunta: quais são os 
requisitos e os limites da distribuição dinâmica do ônus da prova, especialmente 
sob a ótica da garantia de paridade de tratamento entre as partes? Por meio de 
um estudo dedutivo, consultando ao acervo de bibliografias específicas, obtêm-
se, na conclusão, a confirmação da hipótese formulada, no caso, a distribuição 
dinâmica do ônus probatório conta com requisitos, e são eles, a partir de sua 
análise com as hipóteses de cabimento, sob a perspectiva da garantia de 
paridade de tratamento de partes, que farão observar o seu limite, que é a 
harmonização da relação processual, possibilitando isonomia entre os 
envolvidos no processo. 
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Mesmo encaminhando-se para o terceiro ano de vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, muitos de seus pontos permanecem pouco navegados 
– quiçá permanecem inexplorados. Nessa proposta de buscar cada vez mais 
dialogar acerca das novidades apresentadas por essa (não tão) nova 
codificação, apresenta-se este trabalho, cuja temática é o ônus da prova. 
As disposições contidas no Código de Processo Civil de 2015 relativas ao 
ônus probatório não sofreram drásticas mudanças em relação à tantas outras 
que foram realizadas, todavia, um ponto que se revela como curioso é o disposto 
no § 1º, do art. 373, ou seja, a positivação de algo que já vinha sendo admitido 
na doutrina e na jurisprudência (além de já ter previsão no plano legislativo, como 
é o caso do art. 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor), in casus, a 
distribuição dinâmica do ônus probatório. 
Mesmo que não haja uma taxatividade contida em tal redação, atribui-se 
a ela balizas a serem observadas na forma de três hipóteses, notadamente, (i) 
impossibilidade ou excessiva dificuldade no cumprimento do ônus da prova, (ii) 
maior facilidade na obtenção da prova pela parte não onerada, e (iii) o 
comportamento (atitudes) processual das partes, como será visto de forma 
detalhada no primeiro momento deste estudo. 
O problema que se tem para a presente pesquisa está em investigar se 
existem requisitos a serem observados e quais são os limites da distribuição 
dinâmica do ônus da prova a fim de que se tenha a concretização da paridade 
de tratamento entre os jurisdicionados. 
Esperando-se encontrar uma resposta ao problema de pesquisa proposto, 
criam-se dois objetivos, um geral e outro específico. O primeiro objetivo, o 
específico, representando o primeiro capítulo deste estudo, tem por finalidade 
explorar a matéria relativa ao ônus probatório, seu conceito, sua natureza, suas 
dimensões e sua forma de distribuição, a partir do Código de Processo Civil de 
2015. Obtendo-se os resultados esperados para o objetivo específico, e com 
fortes bases acerca da matéria tema deste estudo, parte-se para o segundo 
capítulo, o objetivo geral deste trabalho, no caso, observar se existe (e quais 
são) os requisitos que devam ser observados para que seja possível a 
distribuição dinâmica do ônus da prova e, a partir da interpretação acerca da 
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garantia fundamental de paridade de tratamento entre as partes do processo, 
quais seriam os limites dessa distribuição dinâmica. 
Como hipótese ao problema proposto para este estudo, tem-se que 
existem, inexoravelmente, requisitos que devem ser preenchidos para que se 
possa utilizar da redistribuição do ônus probatório, o qual, a partir da reflexão 
das suas hipóteses e seus requisitos à luz da paridade de tratamento de partes 
no processo (art. 7º do Código de Processo Civil), encontra-se como o seu limite 
a harmonização da relação processual. Outrossim, o que não se pode esperar 
da distribuição dinâmica do ônus probatório é que se onere uma determinada 
parte em relação a outrem, e, em consequência, estabeleça-se, desse modo, 
distinções entre elas, especialmente no que tange às suas garantias de defesa 
na relação processual. A distribuição dinâmica do ônus da prova deve ser vista, 
se se considerar, a partir do uso da simbologia, o tratamento igualitário das 
partes no processo como uma “paridade de armas”, que nenhuma parte 
envolvida na relação processual fique sem seu “escudo” ou sua “lança”, de modo 
que todos possuam condições isonômicas de participarem da relação 
processual. Portanto, a redistribuição do ônus probatório encontra o seu limite 
no momento em que atingido a isonomia das partes em relação ao processo. 
 
1 Sobre o ônus probatório: Conceituação, natureza, dimensões e 
distribuição (legal e dinâmica) de acordo com o Código de Processo Civil 
de 2015 
 
Em matéria de direito processual, o ônus deve ser compreendido como 
uma forma de conveniência do sujeito do processo, outrossim, de agir de uma 
determinada forma com o objetivo de não se expor à consequência 
(desfavorável) que pode derivar dessa omissão1, o que significa que ele não se 
trata de uma obrigação, mas de uma atitude, afinal, trata-se de um exercício 
positivo do sujeito, visando evitar eventual prejuízo de ordem processual a ele2. 
                                                          
1 ARAZI, Roland. La prueba em el processo civil. 3. ed. Santa Fé: Rubinzal-Culzoni, 2008. 
2 MELLO, Felipe Viana de. O reconhecimento da aplicabilidade da teoria do ônus dinâmico no 
processo civil brasileiro. Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, n. 139, out/2014. 
170 
 
No sentido do exposto acima, Didier Júnior, Braga e Oliveira3 afirmam que 
o “ônus é o encargo cuja inobservância pode colocar o sujeito numa situação de 
desvantagem. Não é um dever e, por isso mesmo, não se pode exigir o seu 
cumprimento”, e justamente a partir de tais constatações é que, parafraseando-
se o professor mineiro Humberto Theodoro Júnior4, delimita-se a conceituação 
de ônus probatório como sendo uma referência à atividade do processo, cujo 
objetivo é pesquisar a “verdade” nos fatos que serão julgados em cada processo, 
de modo que “aquele a quem a lei atribui o encargo de provar certo fato, se não 
exercitar a atividade que lhe foi atribuída, sofrerá o prejuízo de sua alegação não 
ser acolhida na decisão judicial”. 
 
Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de 
exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o 
litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos 
alegados dos quais depende a existência do direito subjetivo que 
pretende resguardar por meio da tutela jurisdicional. Isso porque, 
segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que 
fato inexistente. [...] No ônus da prova, portanto, verifica-se um aspecto 
de “regra de decisão”, qual seja, evitar o non liquet (recusa de julgar). 
Por meio desse mecanismo processual impede-se que a causa se 
encerre sem julgamento por falta de prova. Decide-se o mérito, 
segundo a regra do ônus probandi, desprezando-se a alegação de 
quem não provou o fato que lhe competia comprovar. Assim, o 
inaceitável non liquet (não julgamento) se transforma num liquet 
(julgamento do litígio) contra a parte que descumpriu a regra legal de 
distribuição dos encargos probatórios.5 
 
Entretanto, a natureza do ônus probatório não deve ser compreendida 
como de direito processual, tampouco seria de direito material, afinal, “a 
existência do ônus é comum aos dois ramos, porque concerne à tutela jurídica”6. 
Assim, tem-se a natureza do ônus da prova como mista, haja vista que mesmo 
que sua aplicação ocorra no processo, há um indissociável vínculo para com o 
                                                          
3 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de 
Direito Processual Civil. 10. ed. rev. atual. e ampl. conforme o Novo CPC e as Leis nº 
13.015/2015 (Recursos de Revista Repetitivos) e 13.058/2014. Salvador: Jus Podivm, 2015. v. 
2: Teoria da prova, direito probatório, decisão, precedente, coisa julgada e tutela provisória. p. 
106 – 107. 
4 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 57. ed. rev. atual. e 
ampl. Rio de janeiro: Forense, 2016. v. 1: Teoria Geral do Direito Processual Civil, Processo de 
Conhecimento e Procedimento Comum. p. 893. 
5 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. p. 893 – 894. 
6 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários ao Código de Processo Civil. 
3. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. T. 4. p. 254. 
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direito material, “afinal, a prova reclamada pelo processo refere-se a fatos 
jurídicos, cuja regulação pertence ao direito material”7. 
A partir da finalidade que se tem pelo direito probatório, in casus, do ônus 
probatório, justamente a fim de possibilitar que as partes comprovem aquilo que 
alegam no processo e viabilizar ao julgador a possibilidade de liquet, ou seja, de 
julgamento, cria-se a divisão de seu encargo, a qual se dá em (i) encargos 
atribuídos pelo legislador (estático), ou seja, há uma inflexibilidade do oposto ao 
caso concreto, outrossim, há o estabelecimento de forma abstrata de a parte que 
arcará com as consequências da ausência da prova (regras sobre o ônus 
probatório), no entanto, por outro lado, tem-se os (ii) encargos atribuídos pelo 
juiz (dinâmica), oponíveis às regras sobre o ônus da prova, em que, há a 
possibilidade de modificação dessas regras a partir das circunstâncias do caso 
concreto, em que, pode, o juiz, determina-las, ou, ainda, podendo ser 
determinadas pelos (iii) encargos criados pelas partes (no caso de convenções 
processuais, vide art. 190 do Código de Processo Civil).8 
Sobre a temática das regras do ônus probatório, há a existência de duas 
dimensões (ou perspectivas/funções), sendo que, na primeira dimensão, aquilo 
que Moreira define como “ônus formal”9, essas regras são dirigidas aos sujeitos 
da relação processual, as quais orientam o exercício probatório, outrossim, 
estabelecem abstratamente de forma prévia a cada um os devidos encargos 
probatórios, ou seja, a quem deve o exercício de prova para as alegações de 
fato. Enquanto na primeira dimensão é possível que se afirme que a “função 
formal” das regras do ônus probatório tem a finalidade de “dar conhecimento a 
cada parte de sua parcela de responsabilidade na formação do material 
probatório destinado à construção do juízo de fato”10, por sua vez, na segunda 
dimensão, tem-se uma regra de julgamento, em que o juiz pode, frente ao caso 
concreto e as respectivas peculiaridades da demanda, indicar a parte que arcará 
                                                          
7 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. p. 895. 
8 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de 
Direito Processual Civil. 
9 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Julgamento e ônus da prova. In: ______. Temas de Direito 
Processual Civil: segunda série. São Paulo: Saraiva, 1988. 
10 CARPES, Artur. Ônus dinâmico da prova. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. p. 52. 
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com a consequência, e aqui entendida como negativa, da ausência de 
determinada prova. A isso, Moreira11 atribuí o nome de ônus material.12 
 
A circunstância de que, ainda assim, o litígio deva ser decidido torna 
imperioso que alguma das partes suporte o risco inerente ao mau êxito 
da prova. Cuida então a lei, em geral, de proceder a uma distribuição 
de riscos: traça critérios destinados a indicar, conforme o caso, qual 
dos litigantes terá de suportá-los, arcando com as consequências 
desfavoráveis de não se haver provado o fato que lhe aproveitava. Aqui 
também se alude ao ônus da prova, mas num segundo sentido (ônus 
objetivo ou material).13 
 
Essa dimensão secundária, no entanto, não se trata de regras de cunho 
procedimental, afinal, não se estrutura o processo a partir delas, mas são regras 
de julgamento (como destacou-se alhures), portanto, sua função consiste 
unicamente em orientação ao julgador a fim de evitar um possível non liquet 
acerca da matéria fática, questão intrinsecamente ligada com os reflexos 
causados pelo paradoxo da Pós-Modernidade no Código de Processo Civil. 
Tendo a ética como a matriz elementar desse paradoxo da sociedade, tem-se 
que sua reflexão para com o direito processual, mais precisamente para o 
Código de Processo Civil, está ligada às atitudes processuais das partes, 
outrossim, pode-se afirmar que as atitudes processuais das partes podem influir 
para com o resultado do julgamento (nesse sentido, vide art. 311, inc. I, do 
Código de Processo Civil de 2015). Assim, quando Didier Júnior, Braga e 
Oliveira14 afirmam, acerca da dimensão objetiva, que “vale observar que o 
sistema não determina quem deve produzir a prova, mas sim quem assume o 
risco caso ela não se produza”, certo é que em havendo uma relevância na 
análise de uma determinada prova que não foi apresentada pela parte onerada 
em acarretá-la aos autos, especialmente se se tratar como hipótese de ser uma 
prova unilateralmente diabólica, porém, sendo uma prova de fácil acesso àquela 
parte desonerada pela sua apresentação no processo, a atitude dessa parte, 
                                                          
11 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Julgamento e ônus da prova. In: ______. Temas de Direito 
Processual Civil: segunda série. 
12 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de 
Direito Processual Civil. 
13 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Julgamento e ônus da prova. In: ______. Temas de Direito 
Processual Civil: segunda série. p. 74 – 75. 
14 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de 
Direito Processual Civil. p. 110. 
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aqui, pode ser levada em consideração para o acolhimento/rejeição de sua tese. 
Veja-se, entretanto, que o non liquet nesse plano objetivo não está 
necessariamente ligado à prova, mas à atitude e o comprometimento negativo 
dessa parte para com o processo.15 
Sobre a distribuição legal do ônus probatório – e já se encaminhando para 
a reflexão das modificações ocasionadas pelo Código de Processo Civil de 2015 
(Lei n.13.105/2015) nessa temática –, sabe-se que a proposta legislativa da sua 
distribuição (estática) é a de ser competente cada parte para fornecer os 
elementos de prova das alegações que fizerem nos autos. Outrossim, “a parte 
que alega deve buscar os meios necessário para convencer o juiz da veracidade 
do fato deduzido como base da sua pretensão/exceção, afinal é a maior 
interessada no seu reconhecimento e acolhimento”16. 
Constrói-se a divisão do ônus probatório no Código de Processo Civil de 
2015 a partir de três fatores, notadamente, (i) a posição da parte (autor/réu), (ii) 
natureza dos fatos (constitutivo, extintivo, impeditivo ou modificativo), e (iii) o 
interesse em provar o fato. Desse modo, contempla-se o art. 373 do Código de 
Processo Civil de 2015 que sustenta que “ao autor cabe o ônus da prova do fato 
constitutivo do seu direito e ao réu a prova do fato extintivo, impeditivo ou 
modificativo deste mesmo direito”17. 
Por fato constitutivo, entende-se o fato que gera o direito afirmado em 
juízo, outrossim, compõe-se ao suporte fático que, sob a luz de uma disposição 
jurídica (normativa), constitui aquela situação jurídica alegada pelo autor como 
titular, justamente por isso, pelo interesse do autor no reconhecimento desse seu 
direito alegado, é ele o detentor do onus probandi. O fato extintivo refere-se a 
aquele que subtrai a eficácia do fato acima exposto, ou seja, retira a eficácia do 
fato constitutivo, embargando ao autor a possibilidade de visualizar a obtenção 
de seu direito levado a juízo. Já, o fato impeditivo, como o próprio nome permite 
compreender, está ligado ao impedimento do nascimento daquele direito 
                                                          
15 YARSHELL, Flávio Luiz. Antecipação da prova sem o requisito da urgência e direito 
autônomo à prova. São Paulo: Malheiros, 2009. 
16 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de 
Direito Processual Civil. p. 111. 
17 DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria. Curso de 
Direito Processual Civil. p. 111. 
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alegado pelo autor como constitutivo, ou seja, está associado a algo negativo, 
visto que há a omissão de determinada circunstância para a constituição daquele 
direito alegado pelo autor, aliás, esse é o segundo elemento apontado por 
Chiovenda18 para que haja o nascimento de um direito, a inexistência de causas 
concorrentes. Por fim, o fato modificativo está ligado a aquele em que há o 
reconhecimento da existência do direito constitutivo do autor, entretanto, em 
circunstâncias diversas às suas alegações, outrossim, visa-se tão somente a 
modificação do direito constitutivo.19 Assim, os fatos de ordem impeditiva, 
extintiva e modificativa estão ligados à um aspecto negativo ao fato constitutivo, 
há uma divergência entre eles, portanto, natural que sejam um múnus probatório 
do réu. Aliás, as suas existências podem até ser concorrentes, entretanto, não 
se trata de algo obrigatório, a existência de apenas um já supre a possibilidade 
contestatória do réu. Isto, portanto, trata-se da regra de distribuição do ônus 
probatório. 
Do contrário ao exposto acima, talvez a principal novidade apresentada 
Código de Processo Civil de 2015 nessa temática é que recepciona disposição 
similar ao art. 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor, excecionando, 
em seu art. 373, § 1º20, a regra contida na proposta do ônus da prova, de modo 
que se tem, concomitantemente, a chamada distribuição do ônus da prova feito 
de maneira dinâmica, ou seja, em que há a observância (seja pelo juiz ou pelas 
partes) ao caso concreto e, em decorrência ao que se observa, a dinamização 
do ônus probatório, a qual se trata de uma técnica de redimensionamento das 
                                                          
18 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de Direito Processual Civil. São Paulo: Saraiva, 1969. 
v. 1. 
19 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Distribuição legal, jurisdicional e convencional do ônus da prova no 
CPC. In: LUCON, Paulo Henrique dos Santos; FARIA, Juliana Cordeiro de; MARX NETO, 
Edgard Audomar; REZENDE, Ester Camila Gomes Norato (Org.). Processo Civil 
contemporâneo: homenagem aos 80 anos do professor Humberto Theodoro Júnior. Rio de 
Janeiro: Forense, 2018. p. 326 – 348. 
20 “§ 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à 
impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do caput ou à 
maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova 
de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte 
a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído”. BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 
de março de 2015. Código de Processo Civil, Brasília, DF, mar. 2015. Disponível em: 




regras do ônus probatório, podendo ser prevista, ex officio ou convencionada 
(art. 190 do Código de Processo Civil). 
 
Como se viu, o sistema de partilha do ônus da prova previsto no art. 
373 do NCPC é estático e rígido. Na experiência da vida, entretanto, 
constata-se que as causas disputadas em juízo nem sempre permitem 
uma satisfatória separação de fatos constitutivos e fatos extintivos de 
direito em compartimentos estanques. Não poucas vezes o acesso à 
verdade real por parte do juiz fica comprometido ou prejudicado se se 
mantiver o esquema de apreciação do litígio rigorosamente imposto no 
momento de concluir a instrução processual, e de enfrentar o 
julgamento do mérito segundo a fria aplicação das presunções que 
haveriam de defluir da literalidade do art. 370.21 
 
Com a abertura interpretativa deixada pela redação do § 1º, do art. 373, 
do Código de Processo Civil, não há, portanto, uma taxatividade de situações 
em que se operará a inversão dinâmica do ônus probatório – igual ao art. 6, inc. 
VIII, do Código de Defesa do Consumidor, em que se havia tal inversão tão 
somente em processos de matéria consumerista –, entretanto, estabelece 
critérios que devem ser observados, como (i) no caso em que a parte que deveria 
comprovar determinada alegação apresentada aos autos esteja impossibilitada 
ou com excessiva dificuldade de cumpri-lo, (ii) no caso em que a parte 
desonerada de tal múnus possua maior facilidade para a obtenção da prova, ou, 
ainda, (iii) a alteração a partir da postura (atitudes) das partes no processo, no 
caso, aquilo que se tratou acerca da dimensão objetiva das regras do ônus da 
prova.22 
 
2 Entre os requisitos e os limites da distribuição dinâmica do ônus da 
prova: Uma reflexão a partir da garantia fundamental de paridade de 
tratamento das partes no processo 
 
A partir da proposta de elaborar solidas bases no capítulo anterior deste 
estudo, este momento destina-se a observar, num primeiro momento os 
requisitos da distribuição dinâmica do ônus da prova e, ao fim, passando-se pela 
análise da garantia fundamental de tratamento entre as partes no processo, 
compreender quais são os limites de tal distribuição. 
                                                          
21 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. p. 902. 
22 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 
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Desde já se destaca que é indissociável a ideia de distribuição dinâmica 
do ônus da prova de necessários requisitos a serem observados, afinal, por 
exemplo, é possível o redirecionamento do ônus da prova a uma parte, sendo 
que assim, apresentando-se tal prova, fará prova contra si e, consequentemente, 
diverge aos seus próprios interesses para aquela demanda? Aqui, na realidade, 
tem-se o primeiro requisito para que seja possível a sua distribuição dinâmica, 
no caso (i) a desnecessidade de provar o fato constitutivo, ou seja, a partir do 
momento em que se dá a redistribuição do ônus da prova, a parte que suporta 
tal exercício não fica encarregada de provar o fato constitutivo do direito de seu 
adversário, mas, e tão somente, esclarecer o fato controvertido que deve ser 
apontando pelo julgador. Nesse sentido, tem-se o segundo requisito, (ii) a 
possibilidade de se fazer prova, afinal, se nenhuma das partes detêm condições 
de provar o fato, ou seja, há aqui uma prova duplamente diabólica, não há, 
portanto, a possibilidade de dinamizar o ônus probatório.23 
Seguindo-se a proposta de Vale24 e Azário25, tem-se o terceiro requisito, 
no caso, essa redistribuição do onus probandi não deve apresentar (iii) surpresa. 
Assim, deve-se, pelo julgador, ter a postura de concretizar a efetiva e tempestiva 
intimação daquele novo detentor do ônus probatório, afinal, não se pode 
descartar que ele tente desincumbir-se do múnus. 
Um quarto requisito seria a (iv) não utilização da técnica de redistribuição 
como critério de julgamento, afinal, caso ocorra, há uma violação a garantia 
constitucional do contraditório. “Justamente para evitar a utilização da técnica de 
distribuição dinâmica como mecanismo de prejulgamento da causa e a fim de 
evitar decisões surpresas, contrárias à ideia do Estado Democrático de Direito e 
às garantias fundamentais previstas na Constituição Federal, é que deve ser 
oportunizada à parte onerada o direito à prova”26.  
                                                          
23 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 
24 VALE, Juliana Leite Ribeiro do. A funcionalidade do ônus da prova no processo civil 
brasileiro (Dissertação de mestrado). Porto Alegre: Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, 2007. 
25 AZÁRIO, Márcia Pereira. Dinamização da distribuição do ônus da prova no processo civil 
brasileiro (Dissertação de mestrado). Porto Alegre: Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, 2006. 
26 CAMBI, Eduardo; HOFFMANN, Eduardo. Caráter probatório da conduta [processual] das 
partes. Revista de processo, São Paulo, n. 201, nov./2011. p. 97. 
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Por fim, retomando-se em Theodoro Júnior27, propõe-se um quinto 
requisito, notadamente, à luz do Código de Processo Civil, (v) “o juiz deverá dar 
à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído” (art. 373, 
§ 1º, in fine, do Código de Processo Civil). 
A partir do que se observa como os cinco requisitos para a distribuição 
dinâmica do ônus da prova, somando-se com os devidos critérios a serem 
observados – conforme destacou-se ao final do último capítulo –, os limites da 
utilização desta técnica começam a demonstrar contorno, especialmente com a 
leitura da garantia fundamental de paridade de tratamento das partes do 
processo, a que se destina o próximo momento. 
Diferente de períodos históricos em que a Constituição não possuía o 
papel central do ordenamento jurídico – seja na perspectiva forma e/ou material 
–, contemporaneamente, não se pode falar sobre a aplicação de uma legislação 
infraconstitucional – como por exemplo, in casus, o Código de Processo Civil – 
sem levar em conta de que nessa atitude está sendo aplicado, diretamente, o 
próprio texto constitucional, afinal, “o conteúdo da norma inferior deve 
corresponder ao conteúdo da norma superior, assim e ao mesmo tempo que o 
conteúdo da norma superior deve exteriorizar-se pelo conteúdo da norma 
inferior”28. 
 
O papel que qualquer codificação atual pode aspirar dentro da ordem 
jurídica é o de centralidade – vale dizer, consistir em eixo a partir do 
qual se articulam os vários institutos de determinado ramo do direito, 
dando-lhes um sentido comum mínimo. Um Código contemporâneo é 
antes de tudo um Código central. No Estado Constitucional, a ordem e 
a unidade do direito processual civil estão assegurados pela 
Constituição e, muito especialmente, pelos direitos fundamentais 
processuais civis que compõem o nosso modelo de processo justo. É 
a partir daí que devemos construir interpretativamente o sistema do 
processo civil brasileiro.29 
 
Outrossim, mesmo que seja claro – ou pelo menos deveria – que o texto 
constitucional possui eficácia plena, não dependendo de uma outra lei para 
atestar esse sentido, o processo civil, mais precisamente o Código de Processo 
                                                          
27 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 
28 ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 140 – 141. 
29 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de 
Processo Civil. 3. ed. rev. atual. e ampl. de acordo com o novo CPC – Lei 13.363/2016. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017. v. I: Teoria Geral do Processo. p. 578. 
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Civil, vai ratificar e desenvolver técnicas processuais para a concretização das 
normas fundamentais processuais da Constituição Federal, o que significa dizer 
que “um Código de Processo Civil só pode ser visto [...] como uma concretização 
dos direitos fundamentais processuais civis previstos na Constituição”, e é 
justamente esse o sentido semântico contido no primeiro artigo do CPC/2015.30 
Nessa perspectiva, a estrutura do Código de Processo Civil de 2015 foi 
desenhada na proposta de, inicialmente, contemplar normas fundamentais – que 
em sua maioria são derivantes de normais fundamentais do processo civil – a 
serem observadas e servirem de norte para a compreensão de todas as demais 
normas dessa codificação. 
Compreendidas no Capítulo I, do Título único, do Livro I, da Parte Geral, 
os arts. 1 ao 12, essas normas fundamentais servem como uma espécie similar 
a uma “introdução” do CPC – o que muito lembra ao proposto pelo Código de 
Processo Civil de 193931, Decreto-Lei n. 1.608, de 18 de setembro de 1939 –, 
conjunto que pode ser denominado por “Direito Processual Fundamental” ou, 
ainda, “Direito Processual Geral”, embora esse rol não seja exaustivo.32 
 
Há outras normas fundamentais do processo civil brasileiro que não 
estão consagradas expressamente nos doze primeiros artigos do CPC. 
Há normas fundamentais na Constituição – devido processo legal, juiz 
natural, proibição de prova ilícita; há normas fundamentais espalhadas 
no próprio CPC, como o princípio de respeito ao autorregramento da 
vontade no processo e o dever de observância dos precedentes 
judiciais (arts. 926-927, CPC). Há, portanto, esquecimento 
incompreensíveis – não seria exagero dizer que os art. 190 e 926 e 927 
são pilares do novo sistema do processo civil brasileiro –, além de ao 
menos um exagero: a observância da ordem cronológica da decisão 
[ref. ao art. 12 do CPC/2015, já modificado após a edição desse livro, 
pela Lei n. 13.256/2016], embora realmente seja importante, não 
merecia o status de entrar no rol de normas fundamentais do processo 
civil. Mas, no particular, legem habemus.33 
 
                                                          
30 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de 
Processo Civil. p. 578. 
31 Cf. MÖLLER, Guilherme Christen. A formação do direito processual civil brasileiro 
contemporâneo. Revista Eletrônica Direito e Politica, Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu em Ciência Jurídica da UNIVALI, Itajaí, v.13, n.2, p. 764 – 791. 
32 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 17. ed. rev. ampl. e atual. 
conforme o Novo CPC, o Provimento nº 37/2014 (Conselho Nacional de Justiça), a Resolução 
nº 118/2014 (Conselho Nacional do Ministério Público) e as Leis nº 13.015/2015 (Recursos de 
Revista Repetitivos), 13.043/2014, 13.058/2014 e 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole). 
Salvador: Jus Podivm, 2015. v. I: Introdução ao Direito Processual Civil, Parte Geral e Processo 
de Conhecimento. p. 61. 
33 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. v. I. p. 62. 
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Entre normas processuais e princípios dispostos no referido capítulo, 
encontra-se a garantia de paridade de tratamento das partes no processo, 
representado pelo art. 7º do Código de Processo Civil, dispondo que “é 
assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos 
e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à 
aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo 
contraditório”34. 
Também denominado de garantia de paridade de armas, tal disposição 
deriva do próprio texto constitucional, notadamente o art. 5º da Constituição 
Federal de 1988, outrossim, constitui-se, aqui, o núcleo do devido processo legal, 
ou seja, para que se possa ter um processo que não viole premissas 
fundamentais, deve-se zelar pela igualdade (material e formal) de tratamento 
entre as partes no processo, de modo que se assegure a paridade de “armas” 
entre elas, evitando-se, portanto, vantagem de uma sobre a outra na relação 
processual. Entende-se, portanto, como uma garantia de igualdade de 
oportunidades para as partes (além dos terceiros que possam ser a elas 
equiparados), para que possam apresentar as suas devidas pretensões, 
manifestações e provas, evitando-se, frisado, que haja uma desvantagem em 
relação ao ex adverso.35 
 
Em última análise, pode-se afirmar que a isonomia no processo deve 
conferir tratamento igualitário para situações idênticas, e tratamento 
diferenciado naquelas situações de desigualdade. As vertentes de 
ação devem ser positivas e negativas, isto porque, deve haver tanto 
uma atuação na promoção de situação que visam a equalização das 
partes, como a exclusão de condições que fomentem as disparidades. 
Somente assim pode-se falar no reequilíbrio entre autor e réu que 
permite o adequado exercício da função jurisdicional.36 
 
                                                          
34 BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil, Brasília, DF, mar. 
2015. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2015/Lei/L13105.htm>. Acesso em: 8 out. 2018. 
35 CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Das normas fundamentais e da aplicação das normas 
processuais. In: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DIDIER JÚNIOR, Fredie; TALAMINI, 
Eduardo; DANTAS, Bruno. Breves comentários ao Novo Código de Processo Civil. 3. ed. 
rev. e atul. De acordo com Lei 13.256/2016 (Admissibilidade dos recursos), Lei 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei 13.140/2015 (Lei da Mediação), Lei 13.129/2015 (Lei 
da Arbitragem). São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. 
36 CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Das normas fundamentais e da aplicação das normas 
processuais. In: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DIDIER JÚNIOR, Fredie; TALAMINI, 
Eduardo; DANTAS, Bruno. Breves comentários ao Novo Código de Processo Civil. p. 91. 
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Enfrentando-se todo o exposto neste estudo, especialmente após as 
considerações acerca da garantia de paridade no tratamento das partes na 
relação processual, tem-se que o limite a distribuição dinâmica do ônus da prova 
está na harmonização do processo. Explica-se. 
Não se pode esperar que quando da distribuição dinâmica do ônus 
probatório uma determinada parte em relação processual fique com um ônus 
superior à de outrem, de modo que, e em consequência, estabeleçam-se 
distinções entre elas, especialmente no que tange às suas garantias de defesa 
na relação processual. A distribuição dinâmica do ônus da prova deve ser vista, 
inexoravelmente, como uma forma de oferecer o tratamento igualitário das 
partes no processo, outrossim, de que, na perspectiva da simbologia contido na 
“paridade de armas”, nenhuma parte envolvida na relação processual fique sem 
seu “escudo” ou sua “lança”, contanto que não seja possível estabelecer o 
equilíbrio aqui esperado por um outro meio. 
 
Não caberá a dinamização se o objetivo a ser alcançado pode se dar 
pela aplicação de outro regramento. Por exemplo, se as melhores 
condições envolvem apenas estar na posse de determinado 
documento, não cabe a distribuição dinâmica do ônus da prova para 
acessar este, pois há a exibição de documento em poder da parte 
contrária e caso não entregue este, a parte que não justificou a 
negativa terá contra si a presunção de veracidade do que a parte 
contrária pretendia provar com o documento (art. 400). Diferentemente 
ocorrerá se a destruição partiu da parte que possuía o documento ou 
esta não o protegeu, hipótese em que se for considerado que mentiu 
incidirá a presunção, se for verdade e o documento não mais existir 
provavelmente será caso de dinamização para que a parte que, por 
exemplo provavelmente tenha cópia ou conheça meus [SIC] de 
recuperação de informações o faça.37 
 
Assim, o limite imposto à distribuição dinâmica do ônus da prova está no 
condicionamento isonômico de participação da relação processual, ou seja, em 
que as partes possam estar num mesmo “nível” da relação processual. 
Outrossim, a partir da proposta de redistribuição do ônus probatório, o que se 
espera é evitar desvantagens processuais para “A” ou “B”, de modo que ambas 
                                                          
37 FERREIRA, William Santos. Das provas. In: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; DIDIER 
JÚNIOR, Fredie; TALAMINI, Eduardo; DANTAS, Bruno. Breves comentários ao Novo 
Código de Processo Civil. 3. ed. rev. e atul. De acordo com Lei 13.256/2016 (Admissibilidade 
dos recursos), Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei 13.140/2015 (Lei da 
Mediação), Lei 13.129/2015 (Lei da Arbitragem). São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2016. p. 1131. 
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as partes possam estar harmonicamente capacitadas para que se enfrentem de 




Com esta breve digressão, espera-se ter respondido ao problema de 
pesquisa aqui apresentando, bem como, alcançado o objetivo específico e o 
objetivo geral do trabalho. 
No primeiro capítulo, observou-se que o ônus da prova representa um 
encargo, e não uma obrigação, de modo que a sua não observação poderá 
resultar em eventual desvantagem, afinal, trata-se de uma referência à atividade 
do processo, cujo objetivo é de pesquisar a “verdade” nos fatos que serão 
julgados em cada processo. 
Sua natureza não deve ser compreendida como de direito processual, 
tampouco seria de direito material, ou seja, tem-se como comum aos dois ramos, 
afinal, concerne à tutela jurídica. Portanto, a natureza do ônus da prova é mista, 
haja vista que mesmo que sua aplicação ocorra no processo, há um indissociável 
vínculo para com o direito material. 
Há a divisão de seu encargo em três, notadamente, (i) encargos atribuídos 
pelo legislador (estático), (ii) encargos atribuídos pelo juiz (dinâmica), e (iii) 
encargos criados pelas partes. Aliás, nessa temática acerca das regras do ônus 
probatório, observou-se a existência de suas duas dimensões, a primeira 
dimensão, regras que são dirigidas aos sujeitos da relação processual, as quais 
orientam o exercício probatório, bem como, a segunda dimensão, a regra de 
julgamento, em que o juiz pode, frente ao caso concreto e as respectivas 
peculiaridades da demanda, indicar a parte que arcará com a consequência da 
ausência de determinada prova, não se tratando de regras de cunho 
procedimental, afinal, não se estrutura o processo a partir delas, mas são regras 
de julgamento, de modo que a sua função consiste unicamente em orientação 
ao julgador a fim de evitar um possível non liquet acerca da matéria fática. 
Observou-se que a proposta legislativa da distribuição (estática) do ônus 
da prova é a de ser competente cada parte para fornecer os elementos de prova 
das alegações que fizerem nos autos, de modo que se constrói a sua divisão a 
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partir de três fatores, notadamente, (i) a posição da parte (autor/réu), (ii) natureza 
dos fatos (constitutivo, extintivo, impeditivo ou modificativo), e (iii) o interesse em 
provar o fato. 
Tem-se como a principal novidade apresentada Código de Processo Civil 
de 2015, nessa temática, a recepção de disposição similar ao art. 6º, inc. VIII, do 
Código de Defesa do Consumidor, excecionando, em seu art. 373, § 1º, a regra 
contida na proposta do ônus da prova, de modo que se tem, concomitantemente, 
a chamada distribuição do ônus da prova feito de maneira dinâmica, ou seja, em 
que há a observância (seja pelo juiz ou pelas partes) ao caso concreto e, em 
decorrência ao que se observa, a dinamização do ônus probatório, a qual se 
trata de uma técnica de redimensionamento das regras do ônus probatório, 
podendo ser prevista, ex officio ou convencionada (art. 190 do Código de 
Processo Civil). Todavia, não há uma delimitação de situações em que se 
operará essa inversão dinâmica do ônus probatório, porém, estabelece-se três 
critérios que devem ser observados, (i) no caso em que a parte que deveria 
comprovar determinada alegação apresentada aos autos esteja impossibilitada 
ou com excessiva dificuldade de cumpri-lo, (ii) no caso em que a parte 
desonerada de tal múnus possua maior facilidade para a obtenção da prova, ou, 
ainda, (iii) a alteração a partir da postura (atitudes) das partes no processo, no 
caso, aquilo que se tratou acerca da dimensão objetiva das regras do ônus da 
prova. 
No segundo momento deste estudo, observou-se que se tem por 
indissociável a ideia de distribuição dinâmica do ônus da prova de necessários 
requisitos a serem observados, mais precisamente de cinco requisitos, no caso 
(i) a desnecessidade de provar o fato constitutivo, (ii) a possibilidade de se fazer 
prova, (iii) surpresa, (iv) não utilização da técnica de redistribuição como critério 
de julgamento, (v) oportunidade de desincumbência do ônus atribuído. 
Somando-se tais requisitos à garantia fundamental de tratamento 
isonômico das partes no processo, também denominado de garantia de paridade 
de armas (art. 7º do Código de Processo Civil), disposição que deriva do próprio 
texto constitucional, notadamente o art. 5º, caput, da Constituição Federal de 
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1988, tem-se que o limite a distribuição dinâmica do ônus da prova está na 
harmonização do processo. 
Outrossim, não se pode esperar que quando da distribuição dinâmica do 
ônus probatório uma determinada parte em relação processual fique com um 
ônus superior à de outrem, de modo que, e em consequência, estabeleçam-se 
distinções entre elas, especialmente no que tange às suas garantias de defesa 
na relação processual. A distribuição dinâmica do ônus da prova deve ser vista, 
inexoravelmente, como uma forma de oferecer o tratamento igualitário das 
partes no processo, ou seja, de que, na perspectiva da simbologia contido na 
“paridade de armas”, nenhuma parte envolvida na relação processual fique sem 
seu “escudo” ou sua “lança”, contanto que não seja possível estabelecer o 
equilíbrio aqui esperado por um outro meio. 
O limite imposto à distribuição dinâmica do ônus da prova está no 
condicionamento isonômico de participação da relação processual, ou seja, em 
que as partes possam estar num mesmo “nível” da relação processual. Portanto, 
a partir da proposta de redistribuição do ônus probatório, o que se espera é evitar 
desvantagens processuais para “A” ou “B”, de modo que ambas as partes 
possam estar harmonicamente capacitadas para que se enfrentem de igual para 
igual. 
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